
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.875 - PE 
(2013/0231079-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS FERNANDO FERREIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : BRENNO A. GALVÃO 
  GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO POR DÉBITO PRETÉRITO. O DANO É IN RE IPSA, 
BASTANDO, PARA QUE RESTE CARACTERIZADO A COMPROVAÇÃO DA 
PRÁTICA DE ATO ILEGAL, IN CASU, A SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO 
SERVIÇO POR DÉBITO PRETÉRITO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 
RAZOABILIDADE NA SENTENÇA EM R$ 10.000,00 E MANTIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INCABIMENTO DE ALTERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO DESPROVIDO. 

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que nos casos, 
como o presente, em que se caracteriza a exigência de débito pretérito referente 
ao fornecimento de energia, não deve haver a suspensão do serviço; o corte 
pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo 
inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.

2.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 
comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral, nesses casos, 
opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

3.   No que tange ao quantum indenizatório, é pacífico nesta 
Corte o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, sua revisão apenas 
é cabível quando o valor arbitrado nas instâncias originárias for irrisório ou 
exorbitante. No caso dos autos, o valor dos honorários fixados em R$ 10.000,00, 
foi arbitrado na sentença tendo por parâmetro a natureza e a extensão do prejuízo, 
a repercussão do fato, o grau de culpa do ofensor e a condição econômica das 
partes. O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sucumbência por considerar 
que o Autor foi vítima de atos arbitrários e unilaterais praticados pela CELPE, que 
acarretaram na suspensão da energia elétrica por mais de 15 dias. Desse modo, 
a sucumbência não se mostra exorbitante a ponto de excepcionar a aplicação da 
Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.875 - PE 
(2013/0231079-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS FERNANDO FERREIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : BRENNO A. GALVÃO 
  GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO POR DÉBITOS 

PRETÉRITOS DECORRENTES DE FRAUDE NO MEDIDOR.  

INVIABILIDADE. DANOS MORAIS. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA 

COM RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 108).

2.   Sustenta a Agravante, em suma, ter confrontado os 

fundamentos que suportaram a negativa de seguimento na instância a quo, tendo 

repetido a matéria no simples intento de externar aos Ministros desta Colenda 

Corte os motivos de irresignação contra o acórdão atacado, sem, no entanto, 

deixar de atacar a decisão que negou-lhe seguimento (fls. 120).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório no essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.875 - PE 
(2013/0231079-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL 
  ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS FERNANDO FERREIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : BRENNO A. GALVÃO 
  GERSON GALVÃO E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE 

INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO POR DÉBITO PRETÉRITO. O 

DANO É IN RE IPSA, BASTANDO, PARA QUE RESTE 

CARACTERIZADO A COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DE ATO 

ILEGAL, IN CASU, A SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO 

SERVIÇO POR DÉBITO PRETÉRITO. VERBA INDENIZATÓRIA 

FIXADA COM RAZOABILIDADE NA SENTENÇA EM R$ 10.000,00 E 

MANTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCABIMENTO DE 

ALTERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO DESPROVIDO. 

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que nos 

casos, como o presente, em que se caracteriza a exigência de débito 

pretérito referente ao fornecimento de energia, não deve haver a 

suspensão do serviço; o corte pressupõe o inadimplemento de dívida 

atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 

abastecimento em razão de débitos antigos.

2.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço 

dispensa a comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano 

moral, nesses casos, opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude 

do ato praticado.

3.   No que tange ao quantum indenizatório, é pacífico 

nesta Corte o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, 

sua revisão apenas é cabível quando o valor arbitrado nas instâncias 

originárias for irrisório ou exorbitante. No caso dos autos, o valor dos 

honorários fixados em R$ 10.000,00, foi arbitrado na sentença tendo 

por parâmetro a natureza e a extensão do prejuízo, a repercussão do 
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fato, o grau de culpa do ofensor e a condição econômica das partes. 

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sucumbência  por 

considerar que o Autor foi vítima de atos arbitrários e unilaterais 

praticados pela CELPE, que acarretaram na suspensão da energia 

elétrica por mais de 15 dias. Desse modo, a sucumbência não se 

mostra exorbitante a ponto de excepcionar a aplicação da Súmula 

7/STJ.

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA 

DE PERNAMBUCO desprovido.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   Conforme mencionado na decisão impugnada, esta Corte 

pacificou o entendimento de que nos casos, como o presente, em que se 

caracteriza a exigência de débito pretérito referente ao fornecimento de energia, 

não deve haver a suspensão do serviço; o corte pressupõe o inadimplemento de 

dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 

abastecimento em razão de débitos antigos. A propósito: 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITO 

PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, no sentido 

de que o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de 

conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a 

suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos, uma vez 

que ainda existe demanda judicial pendente de julgamento em relação 

a esses débitos. Precedentes. Súmula 83/STJ. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 817.879/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTNS, DJe 12.2.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE DO 

FORNECIMENTO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO. 

1.   O tribunal de origem decidiu em harmonia com a 

orientação predominante desta Corte, no sentido de que é ilegítima a 

interrupção do fornecimento de energia elétrica em razão de débito 

pretérito, incidindo ao caso a Súmula 83 do STJ (Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida). 

2.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.073.672/RS, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 5.2.2016).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. MEDIDA 

CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA 

NÃO SUBMETIDO A JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. 

EXCEPCIONALIDADE. CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA. DÍVIDA 

PRETÉRITA.

(...).

2.   Na hipótese, o Requerente discute na ação 

declaratória subjacente ao recurso especial dívidas pretéritas, 

consubstanciadas em diferença de consumo cobrada pela 

concessionária de energia elétrica referentes ao período de abril de 

2006 a fevereiro de 2009, que totalizam o montante de R$ 6.860,57 

(e-STJ, fl.62).

3.   É ilegítimo o corte de fornecimento de energia elétrica 

quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos pretéritos. 

Precedentes: (...).

4.   Restou demonstrado o fumus boni iures, bem como o 

periculum in mora, o qual decorre da privação de bens jurídicos 

essenciais, como é caso do fornecimento de energia elétrica, 

fundamental à digna sobrevivência do Requerente e de sua família, 

justificando a excepcionalidade da concessão cautelar.

Medida cautelar procedente (MC. 16.655/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 4.2.2011).
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² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA PARTE IMPROVIDO. 

CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. 

PRECEDENTES DO STJ.

– Conforme entendimento firmado neste Superior Tribunal de 

Justiça, é ilegítimo o corte de fornecimento de energia elétrica quando 

a inadimplência do consumidor decorrer de débitos pretéritos. 

Subsistentes os fundamentos do decisório agravado, nega-se 

provimento ao agravo regimental (AgRg no REsp. 1.145.484/RS, Rel. 

Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 17.11.2010).

3.   No que se refere à alegação de descabimento de dano 

moral, este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que tal 

dano é in re ipsa, bastando, para que reste caracterizada a comprovação da 

prática de ato ilegal, in casu, a suspensão do fornecimento do serviço por débito 

pretérito. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. ALEGAÇÃO DE CORREÇÃO DOS 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA POR DÉBITOS PRETÉRITOS. 

SUSPENSÃO ILÍCITA DO FORNECIMENTO. DANO IN RE IPSA. 

SUPOSTA MÁ-VALORAÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO 

DO JUIZ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE 

(R$ 5.700,00). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).

4. A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa 

a comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral, nesses 

casos, opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato 

praticado.

(...).
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7. Agravo Regimental da Rio Grande Energia S/A 

desprovido (AgRg no AREsp 324.970/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 31.3.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  211 E 

282/STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SÚMULA 7/STJ. 

DESCONTINUIDADE DE SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL IN RE IPSA. SÚMULA 83/STJ. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 

REEXAME DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.

(...).

3. A falha na prestação de serviços consistente na 

interrupção de fornecimento de energia elétrica constitui hipótese de 

privação de serviço público essencial, sendo desnecessária a 

comprovação do dano.

4. A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à 

existência de dano indenizável, decorreu da análise das circunstâncias 

fáticas peculiares à causa, cujo reexame é vedado a teor do 

enunciado 7 da Súmula desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

210.426/PE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 28.2.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. 

ILEGALIDADE DE COBRANÇA E CORTE DE FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. ACÓRDÃO COM MÚLTIPLOS FUNDAMENTOS. ATAQUE 

INSUFICIENTE NO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283 DO 

STF, POR ANALOGIA. COMPROVAÇÃO DE DANO MORAL. OFENSA 

AO ART. 186 DO NCC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, POR 

ANALOGIA. DANO IN RE IPSA. DESNECESSIDADE DA 

COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO NÃO PATRIMONIAL. OFENSA AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEGISLAÇÃO 

Documento: 1496520 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2016 Página  8 de 4



 
 

 

INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, 

POR ANALOGIA. 

(...). 

4.   Em terceiro lugar, no que tange à ausência de 

comprovação do dano moral suportado, do art. 186 do novo Código 

Civil não se retira a tese da imprescindibilidade de prova do dano 

moral, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF, por analogia. 

5.   Mesmo que assim não fosse, pacificou-se nesta Corte 

Superior o entendimento segundo o qual o dano moral é in re ipsa, ou 

seja, dispensa comprovação acerca da real experimentação do 

prejuízo não patrimonial por parte de quem o alega, bastando, para 

tanto, que se demonstre a ocorrência do fato ilegal. Neste sentido, v.: 

REsp 299.532/SP, Rel. Des. Honildo Amaral de Mello Castro, Quarta 

Turma, DJe 23.11.2009, e REsp 786.239/Sp, Rel. Min. Sidnei Benetti, 

Terceira Turma, DJe 13.5.2009. 

6.   Em quarto e último lugar, a alegação de ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade veio 

desacompanhada de indicação de dispositivo de legislação 

infraconstitucional federal, o que atrai a Súmula 284 do STF, por 

analogia. 

7.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.271.858/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

16.4.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CORTE NO FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. PROVA DO DANO MORAL. SUFICIÊNCIA DA 

DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO. REMESSA DOS AUTOS AO 

TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. Interposto o recurso pela alínea "c" e admitido, cumpre 

ao Tribunal eleger a tese prevalente e, incontinenti, rejulgar a causa.

2. É cediço na Corte que "como se trata de algo imaterial 

ou ideal, a prova do dano moral não pode ser feita através dos 

mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Por 

outras palavras, o dano moral está ínsito na ilicitude do ato praticado, 

decorre da gravidade do ilícito em si, sendo desnecessária sua efetiva 
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demonstração, ou seja, como já sublinhado: o dano moral existe in re 

ipsa. Afirma Ruggiero: Para o dano ser indenizável, basta a 

perturbação feita pelo ato ilícito nas relações psíquicas, na 

tranqüilidade, nos sentimentos, nos afetos de uma pessoa, para 

produzir uma diminuição no gozo do respectivo direito. (REsp. 

608.918/RS, Relator Min. JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 

21.06.2004).

3. Precedentes desta Corte: RESP 575469/RJ, Relator 

Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, DJ de 06.12.2004; RESP 

204825/RR, Relatora Ministra Laurita Vaz, Segunda Turma, DJ de 

15.12.2003; AgRg nos EDcl no AG 495358/RJ, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de 28.10.2003; RESP 

496528/SP, Relator Ministro Sálvio DE Figueiredo Teixeira, Quarta 

Turma, DJ de 23.06.2003; RESP 439956/TO, Relator Ministro Barros 

Monteiro, Quarta Turma, DJ de 24.02.2003.

4. Recurso especial provido (REsp. 709.877/RS, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJ 10.10.2005).

4.   Por fim, no que tange ao quantum indenizatório é pacífico 

nesta Corte o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, sua revisão 

apenas é cabível quando o valor arbitrado nas instâncias originárias for irrisório ou 

exorbitante. 

5.   No caso dos autos, o valor dos honorários fixados em R$ 

10.000,00, foi arbitrado na sentença tendo por parâmetro a natureza e extensão do 

prejuízo, a repercussão do fato, o grau de culpa do ofensor e a condição 

econômica das partes (fls. 153).

6.   O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sucumbência 

explicitando que:

Consta dos autos que o autor foi vítima de atos arbitrários e 

unilaterais praticados pela CELPE, pois a recorrente investigou, 

instruiu seus procedimentos, julgou, condenou o recorrido e executou 

a suspensão do fornecimento de energia da residência em comento 

(fls. 20).

Tem-se ainda que a realização de perícia unilateral no 

medidor de energia elétrica do apelado acarretou na cobrança de R$ 
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2.657,21 (dois mil seiscentos e cinqüenta e sete reais e vinte e um 

centavos) e a conseqüente suspensão da energia elétrica pelo não 

pagamento da referida fatura, fatos estes que por si só já retratam a 

ilegalidade do ato perpetrado.

(...).

Outrossim, verifico que o Laudo Pericial Técnico de fls. 75, 

subscrito por José Lindoval da Silva, funcionário da promovida, atesta 

a anunciada manipulação/adulteração no medidor de consumo de 

energia, que estaria danificado em 40%.

Assim, a análise do medidor feita por empregado da apelante 

não poderia servir, única e exclusivamente, como prova, em 

decorrência do seu interesse, nem tampouco serve para indicar o fato 

material (violação).

Com efeito, agindo a recorrente de maneira ilegítima, na 

medida em que condicionou a manutenção dos serviços prestados ao 

pagamento da fatura formulada unilateralmente, acabou por incorrer 

em ato ensejador de danos morais, porquanto deixou de observar os 

princípios do contraditório e da ampla defesa.

Deveria a recorrente ingressar com ação de cobrança para 

discutir a legalidade ou não dos valores ali registrados, mas pelo 

contrário, entendo como certo aquilo que sozinha examinou, 

condenou o recorrido e executou a suspensão do fornecimento de 

energia elétrica de sua residência.

Dessa forma, considerando os danos prementes que 

atingiram o autor, mais notadamente quando o mesmo passou mais de 

15 (quinze dias) sem energia elétrica (fls. 20 e 29), tenho que o 

dispositivo sentenciai que condenou a CELPE ao pagamento de uma 

indenização por danos morais no valor R$ 10.000,00 (cinco mil reais) 

deve permanecer intacto (fls. 237/238).

7.   Desse modo, o valor arbitrado a título de danos morais não 

se mostra exorbitante a ponto de excepcionar a aplicação da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA OFICIAL 

BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. ALUNO. DIREITO AO 
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RECEBIMENTO DE DIÁRIAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 

RECURSO (SÚMULA 284/STF). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 

TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO (SÚMULA 

283/STF). LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. NECESSIDADE (SÚMULA 

280/STF). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 

1.   Embora a parte recorrente tenha fundamentado o 

recurso na alínea b do permissivo constitucional, não apontou, com 

precisão, que ato de governo local contestado em face de lei federal 

que teria sido julgado válido pelo Tribunal a quo. 

2.   É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles.(Súmula 283). 

3.   Se o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com 

base na interpretação de dispositivo de lei local, a questão não pode 

ser reexaminada em recurso especial (Súmula 280/STF). 

4.   A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de danos 

morais e de honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto. 

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 231.992/AP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1.4.2014).

² ² ²

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 

JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. 

1.   O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor 

fixado a título de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao 

assentar que o quantum está de acordo com o tempo exigido para o 

serviço, a natureza e a importância da demanda e o grau de zelo do 
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profissional. 

2.   Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o 

valor arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação de 

fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte. Agravo 

regimental improvido (AgRg no REsp. 1.431.651/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 31.3.2014). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § § 3o. e 4o. 

DO CPC. VALOR RAZOÁVEL. 

1.   Constatado que os honorários advocatícios foram 

fixados em patamar razoável, não compete a esta Corte Superior, em 

sede de Recurso Especial, promover a revisão pretendida. 

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.287.890/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.12.2013).

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0231079-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 371.875 / PE

Números Origem:  00001992120068171050  159464720128170000  1992120068171050  237800420128170000  
274900602

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS FERNANDO FERREIRA DE ARAÚJO
ADVOGADOS : GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

BRENNO A. GALVÃO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

ISABELA PEREIRA DOS SANTOS LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS FERNANDO FERREIRA DE ARAÚJO
ADVOGADOS : GERSON GALVÃO E OUTRO(S)

BRENNO A. GALVÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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